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AM vint e dias do mes de M", do ano de mil "0 """10' e noventa e """,« 
EdlficlO dos Paços do Conc elho e Sa la das Reuniões da Câmara Municip a l de Ave rro, r e ulII~ {j] 
ordinariamente a mesma Câma ra, sob a Presidênc ia do Sr. Vereador Dr. José da Cru z Costa, e 

com a presença dos Vereadores Srs . Eduardo Elís io Silv a Peralta Fe io, Ja ime S imões Borges. 

Eng." Manue l Ferre ira da Cruz Tavares , Domingos José Bar reto Cerqueira, Dra Maria 

Ant ônia Carga de Vasco ncelos Dias Pinho e Melo, Prc f Ce lso August o Bap tista dos Santos e 

Eng." Eduardo Belmirc Torres do Couto 

Pelas 14 horas e 30 minutos fo i declarada aberta a presente reu nião 

EALIAS: • Foi deliberad o, por unanimidade, j usuflc ar a fa lta dada pelo Sr 

Presiden te. por se ter ausen tado do Pais em rep resentaç ão do s Serviços Municipalizados, par a 

participar no Congresso Mundial sobre T ransportes Públicos a realizar no Canadá 

J!LS!lM.Q..j)lÁR1!LDA....:n:S® RABJ.A: - A Câmara tomou conhec imento do 

balancet e da tesouraria re lativo ao d ia 19 de Maio. co rrente, o qual ac usa o segui nte movi mento 

em d inhe iro: • Saldo do dia anterio r em operações orça lne ntais .... cent o e set e milhões 

seiscentos e o itenta c um mil seisc entos e cinquenta e seis escudos e dez centa vos; Sal do do dia 

anterio r em operações de tesouraria ....quarenta e três milhões trezen tos e se tenta e se is mil 

quinhe ntos e sessenta e um escudo s; Receita do dia em operações o rçamen ta is - três milh ões 

trezentos e noventa e nove mi l e oitenta e sei s escudo s ; Receita do d ia em operações de 

tesouraria ....dezanove milhões quatr ocentos e doze mi l o itocentos e oitenta e um escudos e 

cinquenta cen tavo s; Despesa do d ia em operações orçam en rais - nov enta e seis milhões 

novecentos e quinze mil cent o e dezenove escudos; Despesas do dia em operações de tesouraria 

- v inte cinco mi l esc udos; Saldo para o dia segu inte em operações orçam en tais - catorze 

mi lhões cento e sessen ta e c inco mil sei scentos e vinte e três escudos e dez ce ntavos; Sal do 

para o dia seguin te em ope rações de tesour ar ia - sessenta e do is milhões setecentos e sessenta e 

quatro mil quatrocentos e quarenta e do is escudos e cinquenta centavos 
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PER íODO DE A,\ 'TE:'; DA ORDEM DO m A ~~ 

~o AVFlRO • CIJ)ADE\RI..E.....lS..O.: - No uso da pa lavra li Sr. 

Veread ora Ora. Maria An t ônia, referindo -se ao Encontro em epígrafe, no qua l esteve prese nte. 

manifestou o seu desag rado pela intervenção efectuada pelo Presidente do IPPAR, que 

considerou merame nte política e infel iz e que não se coadunou com o espíri to dos trabalhos 

Pelo contrário e no que respeita à interve nção do Sr. Direclor-Geral dos Monumentos 

Nacionais, achou a mesma bastante interessante e enquadrada no contexto da sessão de 

trabalhos subordinada ao tema " Patrimó nio -Problemas e So luções" . 

ASSE\ I8 ! ElA :\1Ul\ ICfPAI - I:\T t',B,.l:..Eo...'\!.:Jll:S: • A Sr." Vereadora Ora 

Maria Ant ônia. a propósito da intervenção efectuada na última reunião da Asscrnbleia 

1\. lunicipal pelo membro da bancada do COSiPP. Sr. Diogo Mechado, disse ter ficado 

extremamente irritada. revo ltada e até ofendida, com as declar ações proferidas pelo mesmo 

relativamente aos membros do Executivo. si tuação que lhe desagradou imenso, essenci almente 

pelo facto de estar impedida de interv ir c. por co nseguinte. não ter podido responder de 

imediato às acusações feitas. 

De seguida a Sr." Vereadora solicito u que lhe fossem facultadas cópias das actas 

das sessões daquele órgão deliberativo. pedido este que foi igualmente manifestado por todos 

os Srs. Vereadores, bem como no que refere à respectiv a con~ocató ria 

O Sr. Vereador Dr. José Costa relativa mente à intervenção do Sr. Diogo Machado 

disse que também a considerou inoportuna, extremam ente injusta e sem razão e. quanto aos 

documentos da Asscmbleia Municipal, informou que iria providenciar 110 sentido de os 

mesmos serem entregues a todos os Srs. Vereadores 

fA.llÍL1AS....I!.E.~ : • Con tinuando, a Sr." Vereadora alertou lima 

vez mais para a situação dos ciganos que se enco ntram instalados no antigo edificio da Zona 

Agrária e solic itou que seja efectuada uma intervenção urgente através dos serviços municipais 

uma vez que o espaço que ocupam tem vindo a aumentar consid eravel mente. para alem de que 

começa a tomar-se insuportável passar por ali, devido aos maus cheiros provocados pelo seu 

modo de vida 
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(' m Ant' IJE \n'IRO~CA : - Ainda pela Sr.' Vereadora Ora. Maria ~ 

AnIÓnia: foi novam ente abordada a questão da segu rança em AVCITO, tendo f~ i lo especialY 

~eferênCla à situação que ocorreu esta sen.lana no Lice u José Estêvão, entre dois grupos de flA 

Jovens, em que teve de intervir a PS!' . Assim, aquela Sr." Vereadora chamou a atenção para o LV I 
assunto e, não obstante saber que o probl ema perte nce aos serv iços de segurança, emende que li 

Câmara não se pode alhear destas situações. 

co;,\St' ! HO :\ 1! ! I\'I CII· A L.J).J::..S I:~E....AYE..lRU : • O Sr. Vereador 

Domin gos Ce rqueira deu conhec imento que na passada qui nta- feira leve lugar a pri meira 

reunião do Conselho Municipal de Segurança de Aveiro, tendo sido nomeada uma comissão 

para a análise do Regulamento Provisório do Conselho Municipal de Segurança de Aveiro 

Mais infonnou que, na mesma reunião, foi ainda analisada a questão da segurança no concelho. 

cujo ponto constava da respectiva agenda, tendo tecido algumas considerações sobre o assumo 

Relativamente à questão do Regulamento, o Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto 

disse que. não obs tante ser da competência da Assembleia Munici pal, a elaboração do mesmo. 

considerava desajustado e lamentável que a Câmara não fosse chamada a intervir, sendo sua 

opinião que. pelo menos o Executivo. deveria ter conhecimento do seu teor, opinião que fOI 

partilhada por todos os Srs. Vereadores. 

O Sr. Presidente em exercício. respondeu a esta questão, informando que iria 

solicitar aos respectivos serviços que providenciassem no sentido de ser enviado a todos os Srs 

Vereadores, lima cópia da proposta actuat. acompanhada da respectiva legislação. 

SERYlQ.l...)~.AJ....DU_R.QIt,:c::CÃQ.DY.lL ; - Também com referência 

à intervenção do Sr . Diogo Machado, na Assembléia Municipal, o Sr. Vereador Domingos 

Cerqueira, no uso da palavra, disse ler uma declaração sobre o assunto para entregar ao Sr 

Presidente da Câmara, a qual leu, e cujo teor a seguir se transcreve: "No decorrer dos trabalhos 

da Assembléia Municipa l do passado dia 17 do corrente mês de Maio. o elemento deste órgão 

autárquico Sr. Diogc Machado, do PP. fel algumas perguntas e insinuaçõcs insidiosas ao Sr 

Presidente da Câmara, sobre a actuaç ão do Serviço Municipal de Protecção Civil, que eu, como 

Vereador do Pelouro. e para defesa de todos quantos trabalham neste sector, não posso deixar 

de dar alguns esclerecimemos. I - Plano Municipal de Emergência de Aveiro - O Plano 

Municipal de Emergência de Aveiro, encontra-se elaborado desde Dezembro de 1997, rendo 

sido discutido e aprovado nas reuniões de Câmara de 4 e 9 de Dezembro desse ano. No mesmo 
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mês, foi enviada cópia do mesmo para o Chefe da Delegação D7s t ri~1 de Aveiro d:-S~n: iç~ k:J-- . 
Nacional de Protecçêo Civil (oficio n" 6754 - p" 20-52/ 1 de 2IDezJ97) a fim de nos ser dado &/' 

um parecer. Sabe-se que o Plano Municipal de Emergência se encontra em fase de apreciação 

no Serviço Nacional de Protecçãn Civil, onde se encontra vai para dezoito meses, sem que se 

saiba se houve alguma deliberação. Esta situação é particularmente grave, pelo facto do Senhor 

Antonio Manuel Soares Machado, Comandante dos Bombeiros Velhos de Avciro e Delegado 

Distrital da Protecção Civil. enquanto requisitado em Lisboa como Director dos Serviços de 

Operações, apesar de instado, nada ter feito em ordem a promover a apreciação deste 

docume nto. Por outro lado, em Fevereiro de 1998, em Coi mbra, numa reunião promovida pela 

Associação Nacional de Municípios, foi dito, na presença do Senhor Secretário de Estado 

Adjunto Dr. Armando Vara que, até Ma rço desse ano, sairia nova grelha de planos municipais 

de emergência, como sairia também nova legislação que daria mais operacionalidade á 

Protec çêo Civil, com forte responsabilidade das P.c. Municipais. Ate agora, nada. 2 - "Os 

senhores fardados de azul, com boinas, uniformes lustrosos, c galões bem puxados", presentes 

no Teatro Aveírense no almoço comemorat ivo das Festas da Cidade des te ano, eram 

efecnvamcn te elementos do Serviço Municipal de Protec ção Civ il. O modo digno como 

estavam vestidos; o aprumo inexcedível como se apresentavam; a simpatia e educação como 

atenderam todos os que a eles se d irigiram, não só prestigiou a Câmara Municipal de Aveiro. 

como mereceu os mais rasgados elogios de grande numero de municipes presentes. alguns 

elementos insuspeitos da Assernbteia Municipal e da Câmara Municipal. Mas um uniforme 

ainda mais repuxado e lustroso. que pelos vistos terá passado despercebido ao Sr. Diogo 

Machado, trajava o elemento do SMPC que transportou a Bandeira de Aveiro na procissão de 

Santa Joana. E, é bom de referir, que estes mesmos homens dos trajes lustrosos, funcionários 

da Câmara, que me merecem todo o respeito, em situações diferentes, mas com a mesma 

dedicação, vestem o fato macaco quando as situações o exigem: 3 - Foi assim no inc êndio da 

Fábrica da Pinheira, em que o Serviço Municipal de Protecção Civil foi chamado pelos 

Bombeiros Novos e Velhos, e onde demos uma colaboração determinante aos bombeiros 

presentes. Não só pelo seu trabalho abnegado e eficiente, mas também pela colocação no local, 

a pedido dos bombei ros, com duas recrro-cscavadoras, sem as qua is o desfecho do incêndio 

poderia ter sido muito mais grave. Porque chovia abundantemente, é verdade que os elementos 

do S\fPC, c cu próprio, vestíamos lustrosos impermeáveis. A presença destes elementos e o 

seu trabalho, pôde ser testemunhada pelo Sr. Presidente da Câma ra e pelo Sr. Vereador 

Eduardo Feio, COlUIOSCO presentes no local por volta da meia noite. Só não se apercebeu da 
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presença do S ~1 PC que m ficou no aconc hego dos cob ertores ou no confo rto de alg;;m1ar: e ~ 

terá ~ i do posteriormen te e maldosamente informado . É de referir que os bombei ros deram pork 
terminado o seu trabalho por volta das 4 horas da manhã . e o SMPC apenas abandonou o local 

às oito horas, tendo apagado alguns focos do incêndi o que se rcaccnderam : 4 - Sobre a 

actuação do SMPC na Forca Vouga, seria preferível que o Sr. Digo Machado indagasse Junto 

de moradores da zona, e talvez tivesse, ao mesmo tem po, uma agra dáve l e uma desagradável 

surpresa; 5 - Apenas numa coi sa tem razão o Sr. Diogo Machado : não há lima clara art iculação 

entre a Prorecção Civil Mu nicipal, os Bombeiros, e todas as outras forças vocacicnadas para 

intervirem em caso de necessidade. É que não há quem coordene, ou por outr a, talvez haja no 

papel e na secre tária , mas sem qua lquer efeito prático. A Protecção Civ il é o mundo do 

desen rasca. E por isso o Serviço Municip al de Protccção Civ il, para nào ser arrastado pelo 

mundo da incompetência, da intriga e da ineficáci a, tem agido por si, independente de 

intervenções pern iciosas. O que o Serviço Mun icipal da Proreccãc Civ il tem feito, e é muito e 

penso que bem, dev e-se exclus ivamente a Câ mara Municipal. Não temos tido praticament e 

qua lquer apoio ou co laboração dos serviços cent rais ou dist ritais. Por isso ans iamos pela 

urgentíss ima e prometida reestrutur ação do Serviço Nac ional de Protecção Civil e Bomb eiros . 

para que finalmente nos sintam os integrados num serviço sério e eficaz; 6 - Embora não tenha 

achado piada li anedota do papagaio que o Sr. Dio go Mach ado contou - não sei se seria para ter 

piada, ou se estari a a pensar na ineficácia da Protecç ão Civil Distrita l, acabou este Sr. Elemento 

da Assembleia Municipa l por me lembrar um di tado pop ular - "Ao men ino e ao borracho , põe 

Deus a mão por ba ixo" . Embora nào se vejam menino s nesta área da P_C. que Deus continue a 

p ôr a sua mão protector a sob re os Aveirenses, para que nenh uma cat ástrofe venha trazer ao de 

cima mazela s que a todos nos envergonhariam." 

H..Ef llíilAI!QS DO KOSO"Q : . O Sr. Vereador Dom ingos Cerqu eira deu 

conhecime nto de um fax remetido pelo Director do Serviço Sub- Regioual de Aveiro, a solicitar 

o apoio da Autarqu ia para levarem a efeito a "Operação Refugiados do Kosovo", num total de 

52 pessoa s, mediante a cedência de um autocarro dos STUA, com vista a efectuar o transporte 

desta s pesso as entre o Ins tituto da Juventude. ond e es tão aloja das e a Santa Casa da 

Miseric órdia, local izada na Moita. em Oliv eirinha , onde irão tomar duas refe ições diárias 

Foi deliberado, por unan imid ade, e por proposta do Sr. Vereador, solic itar para o 

efeito a ccdência de um autocarro aos Serviço s Mun icipaliza dos , pelo períod o de uma semana, 
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devend o verifica r-se da possibilid ade de os mesmo s passa rem a tornar as refeições na cenuna ~ 
das Florin has do Vouga, ou na cantina do Municíp io. y 

Rlld~º-llil...U~IR<UillClAL...llj;_AZlJU:A_Á_R!A..llAS 

illRT l::S: - No uso da palavra. o Sr. Vereador Prof Celso Santos alerto u para o facto de terem 

sido coloca das, há cerca de dois meses, no arruamento em epígrafe, man ilhas de drenagem de 

águas pluviais. que estào ainda a agua rdar a respectiva colocação. 

O Sr. Vereador Eduardo Feio exp licou que só existem duas máquinas para cfec tuar 

este tipo de trabalho mas. de memento, só uma está a funci onar , em virtude de uma delas se 

encontrar avariada, motivo pelo qual estes trabalhos se encontram atrasa dos . 

O Sr. Vereador Prof Celso Sant os, propô s que se so licite a colabo ração da Junta de 

Freguesia, dispo nibilizando a Câmara o pessoal apropr iado, a fim de rapida mente se procede r à 

pavimentaçã o daquela nova arté ria, uma vez que se encontra ali em funcio namento o Centr o 

Soci al e. em breve, vai começ ar a funciona r um Lar de 3.- Idade, ale rtando para o facto de nos 

dias de chuva ser impo ssível a ci rculação, dado que o pavimento se transforma num autêntico 

lamaçal 

.tlllil J CACÃ!LD.9....Lil.'Rº--.. II.llORlA.....E......lli';j'\Jó.B.I.AS-Jill.J.EAJ R--º 

AYEl H.F.hSE::: - O Sr. Vereado r Prof Ce lso Santos disse nào con hecer ainda o livro sobr e o 

Tea tro Aveuense e a sua história, conhecendo apenas o seu autor e o apoio con cedido pela 

Câmara Municipal de Ave iro à sua edição c que o Sr. Mi llistro da Cultura o recebeu j á em 

recente visita ao Município. 

Referiu ainda que dado tratar-se de uma obra que se report a ao teatro cente nário e a 

um edificio que é um a importa nte peça do nos so patrimóni o arquitectó nico construido. cuja 

ediçã o foi apo iada pela Câmara Mun icipal através dos seu s Serviços de Cu ltura , por estas 

razões, e ainda por coerência com a con sideração semp re lida com outros autores, que são 

muitos e bons. é sua opinião que se proceda de igual modo para com este autor e ob ra, 

promovendo-se,atrav és dos Serviços de Cultura, a apresentação publi ca e o lançam ento da 

obra 

O Sr. Vereador Jaime Borges esclareceu que a edição do livro foi da 

responsabili dade da FEDRA VE, contudo. co mo teve o apo io desta Câmar a Municipal, poderá 

ser uma quest ão a ponde rar. 
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r~~~JL1W~IRº: • Ain~a no uso da pa la~..l o <:t. I)Y
Vereador Pror. Celso Sa ntos , re.ferindo-se ao assun to acima referenciado, d isse que pela le itura / / 

da imprensa conclui que se esta a fazer passa r a ideia de que o Plano de Pormenor do Cenlr~ 
está já aprovado, sendo sua opinião que tal imagem resulta da divulgação de um estudo de 

implantação apresen tado à Câma ra Municipa l. Se assim foi, e como já ante riormente dis se, 

haverá uma fuga às regras de finidas no Plano Dircclor Municipal , pois não co nhece qualquer 

alteração sobre esta área territorial, resultando daí uma situação com a qual não pode 

concordar. O avanço do processo urbanístico da l ona, como parece pretender-se. estará 

di ficul tado ou inviabilizado pelo que rea firma a opinião transmitida em conversas havida s 

sobr e o assu nto e. em seu entender, nada melhor pode rá fazer -se se não o de dar andamento ao 

Pla no de Pormenor do Centro. Lembrou, a propósito, que exis tem a lguns compromissos com 

algum as parcelas de terreno merecedoras de atenção 

O Sr. Vereador Edua rdo Feio esclare ceu que o que foi apresen tado ao Exec utivo foi 

a planta de implantação do Plano de Po rmenor do Centro, que fo i aprovada. na reunião de 9 de 

Março. último, não se verifi cando. portanto, nenhuma altera ção. Mais informou . que a área 

afecta à função do lago. es tá prevista como área de equipamento no PDM c referenci ada no 

Plano Estra tég ico da Cidade como área a afcctar a uma função semel hante à que está agora 

proj ectada . Acresce, ainda, que o assunto foi objec to de de liberaç ão , não só para a abertura do 

respectivo concurso , como para a adjudicação dos trab alhos e, portanto, nada foi feito á revel ia 

dos instrumentos de plan eamento em vigo r. 

.l::.UtLC JQM L1S.M~JfAL _=_Ol~.RS!!S : - O Sr. Vereado r Prof. 

Cel so Santos fez tamb ém referência a um anun cio publ icado no Diário da Rep úhüca, no d ia 14 

do corre nte mês, re lativo à abe rtura de concurso exte rno de ingresso para provimento de um 

técnico profi ssional de contabilidade de 2" classe, em que se indicia no co nteúdo funciona l, a 

elaboraçã o da Conta de Gerência do Cen tro Cul tural e de Con gressos , o que lhe suscito u 

algumas dúvidas 

Apó s aná lise do documento em questão, ve rificou-se te r havi do lapso , pelo que foi 

de libe rado, por unanimidade, proceder à rect ificaçâo do mesmo, na parte respectiva 

AY.fllli.l..t:.l'UOJ AS - PART IC IPAr ÃO NA fFNAU Ot::J:;: - O Sr. Veread or 

Prof Celso Santos. na sequência da de liberaç ão já tomada na última reunião sobr e a 

participação da Câm ara na Feira Nacional do Doce - FENA DOC E, que terá lugar de 2 a 13 de 

Acra n" 22, de 20 de Maio de 1999 - Pág. 7 



Junho, próximo, deu conhecime nto que foi convidado para proferir uma palestra, subo~i~ad a ~ 
ao tema "0 que e um Acordo de Gemm ação e as Suas Perspecti vas" , pelo que pretendia saberj/ 

qual a intenç ão da Câmara relativamente a este assumo 

Foi delibe rado, por unanimidade, que a Câmara se faça representar pelo Vereado r 

do Pclouro da Cultura, Sr. Jaime Borges e pelo Sr. Vereador Prof Celso Santos, ficando desde 

já autorizado o pagamento das despesas que para o efeito se tornem necessárias. 

L.QJ...:\ I:!.º-..C1.DAl!ÁO: • No uso da palavra, o Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto 

propôs ao restante Executivo uma reflexão sobre o assunto em epígrafe, tendo passado a expór 

a sua opinião, que a seguir se transcreve , resultante das dec larações de um governante. por 

ocasião da festa de inauguração, esta semana, da " Loja do Cidadã o" em Lisboa: "Fo i anunciado 

que outras capitais de distri to iriam lambem pode r receber " lojas do cidadão" num futuro 

próximo e, embora este governante não se tenha referido especificamente a Aveiro, é de supor, 

que sendo a nossa cidade lima Capital de Distrito, venha tamb ém a recebe r uma destas lojas 

De facto, é com satisfação que constato a vontade expressa de modern izar os serviços e de 

melhorar por isso o atendimento aos nossos munícipes . Porém, já se anunc iaram tamb ém outras 

"lojas" para Aveirc, aliás, "l oja" deve ser uma nova des ignação de repart ição, quc pretende 

associar a tal imagem de modern idade. Multiplicam-se hoje os projectos de "lojas" pelos vários 

serviços do Estado e de instituições protocoladas com o Estado, elas serão para os cidadãos, 

para os empresár ios. para os jo vens, para estudantes. para o ambient e, para o consum idor, para 

desempreg ados, para doentes, para terceíra idade... enfim, para todo o tipo de serviços de 

atendimento. Estará no momento de a Autarquia também criar a sua "loja"? Provavelmente 

temos que reü ecrir nesta nova filosofia de atend imento e na multiplicação desm esurada de 

recursos públicos que estão a ser afectadcs a estas "lojas" . De facto, antes de mais importa 

sublinhar a minha total concor dânc ia com todos os mecanismos de modernização da 

administração, apenas faço o comen tário, é que esta modern ização. mais do que ser feira no 

espaço c nos equipamentos, deveria ser feita nos processos e mecanismo s da adm inistração , é 

ai que a burocra cia e a demo ra faz desesperar qualquer cidadão. Os espaços mais acolhedores, 

com ar condicionado e com escadas rolantes, são sinais de moderni dade, mas tal é 

manifestamente insuficiente se os procedimentos administrativos das instituições não sofrerem 

um processo de símplificação e racionaliza ção. Afinal, o que se passa com as nossas 

repartições? Não se poderão modernizar com ar condiciona do e escadas rolantes? Não poderão 

mudar de nome para "lojas" também ? Não poderão modern izar os sistemas de atendimento? 
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.Coloc ar quiosqu es mu ltimédia ? É na prox imidade dos serviços que se enco ntra a vantagenf? ~ 

Então serão s ó os serviços do Estado Central que se concentram ? Porque não associar OS~ 

serviços autárquicos e outros ao mesmo espaço? Valerá a pena fazer uma "megastore do 

cidadão" em Aveiro? Vale de certe za a pena reflecur , e penso que esta Câmara deve ler uma 

palavra a dizer, sobre aquilo que se pode passar no nosso Concelho em matéria de atendimento 

público. Não podemo s ser meros agentes passivos em aceitar "loja s" que caem de Lisboa, que 

vamos pagar , sem pensar na modernização das actuais repartições, na reconver são do pessoal, 

na reconversão de meios, na integração de outros serviços no mesmo modelo, no plancament o 

dos locais e funções que queremo s para a nossa cidade, etc.. O dinheiro publico deve ser bem 

gasto, maximizado ° seu efe ito, racionaliza do o serviço publico. planeando as funções da 

cidade. não dev emos alinhar em " folclores" institucionais dispendios os. Repito . sou 

absol utament e favoráve l à moderni zação . mais ainda, simplificação adm inistrativa, e para á 

mim mat éria da ma ior importância. no mandato anleri or produzir um doc umento de fundo 

sobre estes assuntos , a burocracia "cminha inimiga de estimação". Propo nho ao Sr. Presidente 

que esta Câmara real ize em breve, uma reunião extraordiná ria específica para se inteirar das 

propostas. debater. reflecnr, propor e concertar com os demais acto res do processo. soluções 

sobre este assut\tQ" 

EE.S.I.-ASJ)....Q....llLJm.d..r..i.u...: ISI.Ll'SefiES ll@QRiJ;lCAS: - Rela tivamente 

ao assunto acima referenciado , foi por todos os Srs. Vereado res manifestada a op inião de que a 

actuaçáo da Confraria de S. Gonçal o, foi inoport una e qlje ofen deu as pessoa s, porquant o 

deveria ter sido escolhido out ro mom ento que não no decu rso da sessão solene 

A este propós ito, o Sr. Vereador Eng." Cruz Tava res refer iu-se ao com portamento 

da Comunicação Socia l, tendo lamentado que a mesma nlio tenha feito um único reparo a es ta 

situação . nem a outras ma is chocantes. tendo mesmo considerado incrível que profissionai s da 

comunicação fiquem insensíve is a s ituações destas 

Por sua vez, o Sr. Prof . Cels o Santos disse que . em sua opini ão. quem não 

coordenou bem os moment os foi a Câma ra. pois a Confrar ia é o que é, tem os seus objec tivos e 

o seu estatuto e. portanto . o momento é que não foi oportuno. 

AUsellIOlh Sf? da r euniã o o Sr. Vereador Eng. 6 Befmiro Couto. 
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.I::.Ul'S Cl~ A Ll S \l Q ;\1IJ1'S 1CIP Ak..:...!:ARRE.l : - o Sr. Vereador Eng.o 

Cruz~ 

Tavares , no uso da pa l llv~a , refe riu-se à questão levant ada na Assembleia Municipal. resultante 4/ 
da entrada em vigor do dipl oma legal que es tabelece o novo regime de carrei ras, o qual poderá 

vir li prej udicar algun s funcionários que se encontram em fim de carre ira, sendo sua opinião 

que deve haver algum a sens ibilidade para tratar estes casos, porque se não se sa lvaguardar li 

dignidade e os direitos destas pessoas, que passaram a sua vida li trabalhar para esta Câmara 

Municipal e que, ao longo do tempo , foram criando expectat ivas ao abrigo da legislação então 

vigen te, pode rão surgir situações de grande injustiça Citou o caso concreto dos Chefes de 

Repartição, cujos lugares são extintos e perguntou se não se poderia recorrer ao mecanismo da 

reclass ificação dos funcionários. que está a ser usado em diversas Câm aras, para evitar que 

estes funcionários sejam conf rontados com a realização de um concurso exte r no. obrigató rio 

nos termos da lei vigente. e em que, ã partida . um jov em licenciado tem logo 10 ponto s de 

vantagem. na respectiv a classificação. Acrescento u, que alertava para esta situação porque foi 

eleito e. como tal, t inha obr igação de o fazer, além de que entende que se não houver um 

critério escrupuloso em relação à preferência. poderemo s correr o risco de ter uma Câmara com 

funcionáno s da mesma cor política do Execut ivo. Assim. solicitou à Câmara e. em concreto, ao 

Dr. José Costa , como Vereador responsável pela área do pessoal, uma palavra de trauquilidade. 

no sentido de que se irá ter em conta estes casos, que são pouco s, por forma a evitar que os 

funcionários em causa sejam afectados e fiquem com uma rná imagem da Câma ra 

o Sr. Vereador Dr. José Costa respondeu dizendo que não se deve ria confundir o 

Regulamento Orgânico da Câmara com a legislação que saiu recenteme nte sobre o novo regime 

de carreiras e que a Câmara se tem preocupado em responder as necessidade s das pessoas. 

independentemente de serem ou não afectas ao Partido Socialista, comentário este que não 

aceita de modo algum, porque o assunto está a ser estudado por fonn a a reconhecer-se o 

trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pelos funcionários, sendo certo que também não 

concorda que determ inado funcionário venha a ser colocado em determinado sector se nâo tiver 

qualificação suficiente. Finalizo u, esclarecendo que os serviços irão continuar a estudar o 

processo. corrigindo evemualm ente alguma injustiça. através da escolha de mais mecanism os. 

por forma iI que os funcionários não venham em nada a ser prejudi cados 

n:AIRQ.........E.J.H~E I \UC)R A C ÃO .....llli.-ffiill.Ef'...IO..-l!.E 

R.J::.Ç1J P..E~M!~E.......LQl.!JfA~.lt:,~.1Q : - Foi deliberado, por 

unanimidade, proceder à abertur a de concurso público para a elaboração do projecto de 
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recuperação. remodelação e equipamento do Teatro Ave iren se, ao abrigo dos art igos 94° e 9 5/~ ,
 
do Decreto-Lei n" 55/95, de 29 de Março, prevendo-se a atribu ição de pr êmios aos ' -, 2° e 30~
 

class ificados, respectivamente, de três milhões de escudos , dois milhões, e um milhão de
 

escudos, estando a participação neste concurso reservada a equipas projectistas constituídas por
 

profissionais independentes e a empresas em nome indiv idu al 011 soc ietár ias, habilitadas a
 

exercerem a activid ade de est udos e proj ectos de arquitectu ra.
 

Mais foi deliberado, também por unanimidade. aprov ar o cader no de encargos e 

programa de concurso respectivos 

Entretanto aa seme ram-se da reunião 0 .\" S rs. Vereoâor es Edua rdo Feio e Ja im e 

Borges. 

U H D--.E..UJ)~LlJu.s : - Oe seguida dell-se ;,,;â o à apreciação dos 

assantos constantes da ordem de tmbelhos; 

CO:"iCE'· C t\Q-~IRlK.ÃiL..llf,--_l'.R t: s.......ruM.ruKfAS~llA~ EU{A, 

~L 1 ~ E....S.....R!!Q : - No seguimento da delib eração de 21 de Jane iro, ultimo, em 

que se procedeu à aprovação dos estudos de "Co ntrolo dos Níveis dos Can ais da Cid ade de 

A..erro - Estudos Hidráulicos e de Automatismo do Sistema" , foi presente uma informação do 

Director do Departamento de Obr as Municipais, a propôr a abe rtura de concurso para a 

execução da empreitada em epíg rafe. destinada à ligação com os Esteiras de Sá, Leivas e da 

Moça, junto ao IP 5, dado que a construção destes eq uipamento s é fundamenta! para garantir o 

perfeito funcionamento de lodo o "Sis tema de Comportas e Eclusas", bem como a 

navegabilidade dos canais, inclu indo o Lago da Fonte Nova 

Face ao exposto, o Executivo, del iberou, po r unanimida de, autorizar a abertur a de 

concurso publico, nos termos do previsto no art" 48°, do Decreto-Lei 405 /93, de 10 de 

Dezemb ro, prevendo-se uma estimativa de custos de nove nta milhõe s de escudos, para um 

prazo de execução de a meses. 

Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar o respec tivo caderno de encargos e 

programa de concurso , ju ntos ao correspondente processo 

=~RJ"l!AJ<IA..=J:I!ILÍ C1ll...JlL=lillULl!Q 

SlS:J E...\1~IUAS F FCl IJSAS : - Na seqüência da deliberação toma da em 25 de 

- - - --;--;;c---;-;--- " 
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Março, findo , que aprovou o respectivo projecro, a Câmara deliberou , por unanimidade. e de ~ 

acordo com outra informação do Sr. Direcrc r do DOM, abrir concurso limitado sem 

apresentação de candidaturas, nos termos do n" 2 do art" 50" do Decreto- l ei n" 405193, de IOde 

Dezembro, para a execução da referida empreitada, cujo preço base será de dezoito milhões de 

escudos, descnminados da seguinte forma : treze milhões relativamente ao edificio c cinco 

milhões de escudos. no que respe ita ao elemento escultórico/vela. 

Mais foi deliberado, por unanim idade, aprovar o cade rno de encargos c programa 

de concurso, Juntos ao correspondente processo. 

Entrou de novo /l U saiu o Sr. Vereador Jaime H(l rgl' .~ , tem/o-se uuvcn tadn fi Sr. 

Vereador J)O", illgo.~ Cerqudrll. 

J IJNTA DE FH f.~.uIL.ill...ll:.EJRLSJ tA - n IPR F.IT AD:LHL 

.EX .U:1LÇÁJLQL.-J ~ER&..ESIRUJ'L...HAS.. EL ÉCTR ICAS De acordo com uma 

informação prestada pelo D.a .M" a Câmara deliberou, por unan imidade. proceder à abertu ra 

de concurso limitado com caracte r de urgência para a realização da empreitada em epígrafe, 

prevendo-se uma estimativa orçamental de nove mübões e novent a e oito mil escudos. 

Mais foi deliberado. por unanimidade , aprovar o respectivo caderno de encargos e 

programa de concurso, os quais se encont ram juntos do corresponde nte processo. 

1DEl\t..~_.t'o~"·nlL~~: · Face a uma informaç ão dos 

Serviços Municipais com petentes, o Executivo deliberou, por unanimidade, proceder à abertura 

de concurso público para o fornecimento de mobi liário para a recepção , gabinetes (técnicos e 

presidência), biblioteca e auditório da Junta de Freguesia de Oliv cirin ha, prevendo-se uma 

estimativa de custos na orde m dos doze milhões de escudos. 

Foi ainda deliberado, por unanimidade, aprovar o caderno de encargos e programa 

de concurso respectivos. os qua is se encont ram juntos do respectiv o processo 

~ AO l' ISIC ÃO Df EQliJ~; - De acordo com uma informação 

prestada pelos Serviços Mun icipa is competentes. a qual se da aqui por transcrita. deliberou o 

Executivo, por unanimidade, proceder à abertura de co ncurso limi tado sem apresentação de 

candidaturas, com caracter de urgência. de acordo com o preceituado na alínea c), do art." 32, 

do Decreto-Lei n." 55/95, de 29 de Março. para a aqu isição de equ ipament o. estand o prevista 
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um a CSlimaliV3.de custo.s na ordem dOS.trê s m ilhõeS.d' . eSCUdOS' acres cidos de IVA li. taxa lega l 

~Vl~ J 

Deliberou amua o Executivo, por unanimidad e, aprovar o caderno de encargos e 

programa de concurso respectivos. os quais se encontram juntos do respectivo processo. 

c..E.."'.IRº-- CJ.l.L.I.URAL....-..E... m ; CO :SG R F:SSOS - OB RAS ---l!.E 

BL'S u:K!AÇÃQ ; - Foi presente uma informação do D.ü-M .-O.P.O., relativa a necessidade 

da realização de obras de beneficia ç ão e adaptação no Centro Cu ltural c de Congressos. tendo 

em vista a instalação do pelauro da Cultura e Desporto, Assembl cia Municipa l e ben e flcraçào 

da zona de acesso ao Auditório 

Face ao exposto, deliberou o Executivo . por unanimidade, proceder li. abertura de 

concurso limitado, com caracter de urgência, para a rea lização das obras, prevendo-se uma 

estimat iva de custos na ordem dos dois milhões e seiscentos mi l escudos. 

Mais foi del iberado, por unanimidade, aprova r os respectivos caderno de encargos 

e programa de concurso. ju ntos ao respectivo processo 

EQJ{~f'Ç I\ J E NTQ CO :s.:r.í:sJ.lQJl~TQ P A IU Q A~f....l.2.22 : 

De acordo com a informação prestada pelos Serviços M unicipais competentes, segundo a qual 

o concurso aberto para o efeito, na reunião de 15 de Fevereiro ultimo, ficou deserto, o 

Executivo deliberou, por unanimidade, proceder abertura de novo conc urso , desta vez naá 

modalidade de procediment o por negociação, prevendo -se uma estimativa de custos na ordem 

dos dois milhões de escudos. 

Por unanimidade, foi de liberado, proceder à aprovação dos respectiv os caderno de 

encargos e programa de concurso, os quais se encon tram junt os do respect ivo processo 

iVe~· te momen to deu de 1101'0 entrud a lia .\"ul" de reun ido, o Sr. Vereador 

Dom;IIg fH' Cerqueíru, tendo-se ausentado o Sr. Vereador Pro/. Celso Sa lllos. 

IDALll.ACÃQ....A.L!IO.M~l...cRllZAME1'ITO.s-.L.U.l'!1lIEL() E 

~lH::. : - Relativamente à empreitada em epígrafe, o Sr . Vereador Dr. José Costa 

trouxe ao conhecimento do Executivo um requer imento da Firma EYSSA ·T ESIS - Tecnologia 

Sistemas Electrónic os, Lda., no qua l e solicitada a revogação da deliberação que adjudicou a 
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· . ~I . I~Vemprei tada em caus a a Firma SIN ALARTE , LDA., por entenderem extstt rem lapsos IV'
process uais e contr ários à legis lação em vigor e ao caderno de enca rgos Y' 

O Sr. Vereado r leu um parecer ju rídico referente a esta questão. que aqui se dá 

como transcrito, e no qual se informa que no acto de abertura de propostas a empresa 

adjudi catária foi adm itida co ndicionalmente, nos termos da lei, tendo de pois. obedece ndo ao 

prazo de 48 horas estipulado. apresentado o alvar á respectivo que se encontrav a em falta, 

sanando, portanto a irregularidade existente. O mesmo parecer explica ainda que a empresa 

EYSSA -T ESIS teria que ler reclama do da del iberação sobre a habilitação dos conc orrentes no 

3e10púb lico da abe rtura das propostas e nunca posteriormente. conforme const a do art."87", n" 

3 do Dec reto-Lei 405193, de 10 de Dezembro. Mais se refe re, que de acor do com o art" 95". nO 

J do supracitado Diploma. a não apresen tação de rec lamação contra qua lquer dehb eraçàc da 

Comis são, prejudica a interpos ição de recurso para o dono da obra, neste caso a Câmara 

Municipa l de Aveiro 

Por unanimi dade, foi deliberado, concordar com o parecer jurídico e como tal 

indefe rir o requer imento da Finna EYSSA-T ESIS . 

Sobr e a este assun to, a Sra . Vereadora Ora. Maria Antónia apresentou a seguint e 

decla ração: "A ceitei o parecer j urídico , quan to à reclamação da Soc iedade EYSSA -TES IS, 

LOA., que não lhe é favorável. Contudo, penso que Iuturameme as comissões de aná lise dos 

concursos, devem apresentar à Câmar a um parece r téc nico quanto à capacidade de exe cução e 

de assistê ncia técnica das emp resas escol hidas . Ser o preço mai s baixo o ún ico critério de 

esco lha, não me parece suficicnte.' 

Entraram ti l' no vo na sala (I S r5. J't'rt'ud oreJ Eduard o Feio e l' rof. CelIO S IlI!tIJ5. 

~:IllliH!---»J:~~'--1:klE.I:ÍllilCA_=O:AL 

( r~\lll : - A Câmara tomou conhecimento de que ao concu rso em epígrafe. foi apresentada 

uma reclamação pela empresa REN"AMüTü RES - Veícu los Come rciais e Industria is, S.A., 

relativamente à abertura e consequente análise dos documentos, cujo teor aqu i se dá como 

transcrito e se encon tra jun ta ao respect ivo processo 

Mais tomou conhecimento da resposta qu e foi dada à Emp resa e que, após vários 

considerandos sob re os itens da reclamaç ão, a indefere, porquanto, sendo a mesma desprovida 

de quai squer fundamentes lega is, é tam bém extemporân ea por ter sido interposta numa alt ura 

indevida . 
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Foi deliberado. por unanimida de, ratificar o teor da refer ida resposta. que lambem ~ 

aqui se dá por inteira mente reproduz ida para lodo s os efei tos legais. ~ 

~ 'o110l1 a aus ent ar-se da reunião o S r. Vereador Eduardo Feio. 

.c..E...l\T R0-----C.llLru.B.A.lJ:....! ~RESSQS....-~lE.IITQJ)1::....Jilll 

Q Il.E.J..H..a.S : - Presente o relatório da comi ssão de abertura das candidaturas para o conc urso 

por negoc iação com previa qua lificação para o fornec imento em ep ígrafe, abe rto na reunião de 

25 de Março ultimo. segun do o qual as quatr o proposta s apresentadas foram excluídas . por não 

terem apresent ado os documentos de acordo com o exigido para efeitos de candi datu ra A 

Câmar a del iberou , por unanimidade, anu lar o prese nte conc urso e proceder à abertura de novo 

na mesma modalidade. 

Foi ainda del iberado , també m por unanimidade, aprovar o cad erno de encargo s e 

prog rama de concurso respect ivos, os quais se encontram jun tos ao correspondente processo 

Entr ou f/e IIO~'O na seta (}Sr. Vereador Hdflar(/o Feio. 

l L..EJI1)Ji.LO_CL\ IS SEG URO S: - Na sequê ncia da deliberação tom ada na 

reunião de 18 de Março, findo , foi presente a informação prestada pelos servi ços municipais 

competentes, relativa aos capitais e cobe rturas garantidos pela actual apólice de acidentes 

pessoais dos Srs Eleitos, anexa ao processo e cujo teor aqu i se dá como transcrito. 

Após breve troca de impressões sob re o assunt o e con siderando que na referida 

informação não estava prevista a situação dos Vereadores que não têm Pelouros atribuíd os, foi 

deliberado , por unan imidade, solic itar aComp anhia Segurado ra que inform e dos valores dos 

prêmios para um segu ro de acidentes pesso ais para os eleitos locais . ten do por base capita is 

iguais, embo ra diferindo o tempo de cada e leito ao servi ço do Município. 

~TÁ G! () Il E RAiLA()O E ~; - O Vereador Sr. Jaime Borges deu 

conheci mento , quc irá decorr e r de 30 de Agosto a 11 de Setem bro do corre nte ano, mai s um 

Estágio de Bailado e Dança, organizado pelos Serviços de Cultu ra da Autarqui a 

Por proposta do Sr. Vereador, e dado que este evento tem como objectivo principal 

divulgar o bail ado c a dança nas suas mais diversa s tendências e promover a descen tral ização 
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da dança como expressão social c artística, desenvolvendo várias ~ da ex~en ta{ão ;<J"-
coreográfica, foi deliberado, por unanimidade, aprovar a realização do mesmo c, hem assim.k 

autorizar o pagamento das despesas que se tomem necessárias, ate ao rnontanre de um milhão e 

quinhentos mil escudos 

lllRAJ)(} liVRO 1999 - OR (' A:\l Er!.TI!.J'R tXlSlQ&k..E.... tRQ1;RA'!A 

.rR!lllSURJº: - Continuando no uso da palavra. o Sr. Vereador Jaime Borges deu 

conhecim ento de uma informação da Técnica Superior de Biblioteca a dar nora do orçamento 

prevrsional e do programa provisório de animação e de promoção do evento em epígrafe, que 

terá lugar no Centro Cultural e de Congressos, durante o perindo de 29 de Maio a 1.1 de Junho, 

e do qual constará, entre outros, um colóquio e uma exposição fotobibliog ráfica sobre o escritor 

Vasco Branco. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar, quer o orçamento , quer o programa e, 

por conseguinte, autorizar o pagamento das despesas que se tomem necessárias ao seu 

desenvolvimento, até ao montante de cinco milhões de escudos. 

~LíUJT E.RÁRl o..:Usmll.H.A...M:.<l: : - O Sr. Vereador Jaime Borges 

deu ainda conhecimen to que o escritor Vasco Branco ea figura literária este ano homenageada 

pela Feira do Livro, tendo sublinhado que esta é uma homenagem a um escr itor aveirense que 

nunca tinha sido homenageado como tal, apesar de o ler sido em algumas das suas outras 

vertentes artísticas - ceramista e cineasta, homem de extraordinária dimensão, em constante 

solidariedade com as gerações que têm vindo li dinamizar o pensamento da sociedade 

Aveirense e cuja atitude cívica e expressão literária é o valor inquestionável da cultura do nosso 

pais..Mais referiu que se pretende instituir o Prêmio Literário " Vasco Branco" , destinado a 

galardoar anualmente um autor que apresente uma obra inédita na área da ficção - romance, 

contribuindo e estimulando a produção e divulgação literária, assim como o aparecimento dc 

novos autores junto da população, pelo que foi elaborada para o efeito uma proposta de 

Regulamento, que passou a apresentar. 

Face ao exposto, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de 

Regulamento, que aqui se dá por transcrita, e fica a fazer parte integrante da presente acta 

~R.ITI.QS. I :STFR :"l AC I O :"l~Ci...J!.L"[I::ATRn UF r\YE IIill 

Tamb ém pelo Sr. Vereador Jaime Borges foi dado nota que terá lugar na nossa Cidade, entre 15 
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e 27 de Junho, pró ximo, a primeira edição dos Círc ulos In l e m ac~aJ.j'e\Tealro de Avein::, no (~" : 
qua l partic iparão companh i~s brasileir as, galegas e moça mbicanas. estando já confirmados 20K 
grupos de teatro . 2 de música e 3 de café-teatro, prevendo-se a realização de um total de 32 

especráculos. com 46 representações. Mais informou o Se Vereador que a idéia vai ser 

concreti zada com o apoio do Círculo Experime nta! de Teatro de Aveiro - CETA. no âmb ito 

das comemorações do seu 40" aniversário. 

,vI' I/ e momento o S r. Vereador Jaim e Borges retirou-se du la ia de r r'fl n;Õ I' I. 

Conside rando a dimensão do evento em causa, o Execut ivo delibe rou. por 

unanimidade, aprovar o orçame nto previsional apresen tado para o efei to, no valor de vinte e 

seis milhões e quatrocentos mil escudos, ao qua l serão posteriormente deduzidos os montantes 

advniemes da venda de bilhetes c dos patrocinios/s ubsldios que irão ser concedido s 

Entr ou de nm'n 110 sala 11 S r. Vereador Jaim e Rnrges. 

!llill:I:ACÁ.~' R..ILl:SJ l..:\.ÇÁº lU' S \ :'STlAGO : - Pelo Sr. Vereador Jaime 

Borges foi presente uma informação prestada pelos Serviços de Habitação desta Câmara 

Municipal, relativa à recepção naqueles serviços de diversos requerimentos de moradores de 

Santiago, inquilinos da Câmara, solicitando a aquisição das suas habitações, sendo os seus 

nomes os seguin tes: Jose Manuel P. Raposo, Maria Teresa Maia Santos, Maria Silva M 

Mendes. Maria de Fátima S. Ferreira, Maria Alice B, Rola, Vera Lúcia S, M. Sousa, :'-iazare 

Maria G. Candeias . Maria Isabel R. do Paço, Jose M. Serrador , Judite Maria F, P. Almeida. 

Humberto F. Andias. Maria Luisa F. Silva, José F. S. Oliveira, Fernando M. R. S. Morais, Rosa 

Maria.r. f , Branco, Maria Susana R. Ferreira, Manuel M. Surrador e Jose Ribeiro. 

Face:' referida informaç ão e de acordo com os esclarecimentos prestados pelo 

Instituto Nacional de Habitação, na qualidade de entidade Iinanciadora, foi del iberado, por 

unanimidade, autorizar a venda das habitações em causa, devendo designar -se para o efeito um 

técnico que proceda à avaliação e fixação dos valores de venda de cada fogo 

A Vereadora Dr." Maria Antónia apresentou a seguinte declaração de veto : "AprOl'O 

em p rincipio a venda das habitações aos inquilmos de Santiago. Penso, no cl1lanro. qlle, por se 

tratar de habuaç õcs sociais. se devem salvaguardar alguma s poss íveis situações menos 

"éticas" - como seja o caso de futuras espec ulações imobiliárias - recorrendo-se a uma 

anál ise individual das slt uaçÕf!I;" , 
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Y ~I ri &-
s(" .~/(> n/om n uo ausent ou- se da reuni ão o S r. Vereador DT. Jos~ Costa. ~ 

fRt:J.l!..Í z...QSJ:.:A,IJSAI){)S A I'ARIIClJl t\ R IoJ:i: - O Sr . Vereador Eduardo Feio 

deu conhecimento de uma exposição /reclamação apresentada por Maria Luisa Borges, 

decorrente de um acidente de viação em que foi interveniente pelo facto de um veiculo 

municipal ler entrado na rotunda do Rossio, sem respeitar a sinalização vertical exis tente. \1ais 

informou, que a reclamante pretende que a Câmara, como entidade patronal do funcionário, 

assuma a responsab ilidade pelos danos materiais causados e, ainda, que tome as diligências 

devidas por forma a que os danos morais por si sofrido s, aquando da sua dcstocação .IOS 

Armazéns Gerais, para aver iguar a identidade do condutor , sej am reparados , uma vez que se 

sentiu profundamente ofendida pelo funcionário que a atendeu 

Imediatamente li seg uir. o Sr. Vereador passou a ler a interpretação jurídica em itida 

sobre o assunto. elaborada após ter sido ouvida a reclamante, cujo teo r aqui se dá como 

transcrito. e faz parte integrante do corr espo ndeme processo . 

Por unani midade, a Câmara delibe rou, no que conceme aos da nos mora is, ordenar a 

realização de um processo de averiguações e nomear instrutora a Dra. Graç a Fonseca e, quanto 

aos danos materia is, reme ter o processo para a Com panhia Seg urado ra, dete ntora dos seguro s 

mut uctpais 

VolrOlt a f.'tltrar o S r. Vereador Dr. José Cosra i 

1..Il.Q1: • Aind a pe lo Sr. Vereador Eduardo Feio, a Câmara tomou conhe ciment o de 

um requeri mento apre sentado por Man uel Garcia Ribeiro Janicas, a dar nota dos prej uízos 

causados na motorizada do seu filho, ocasio nados qua ndo no pass ado dia \O de Fevereiro , o 

mesmo de dirigia para a escola , tendo passado com uma roda da dita motorizad a num buraco 

existente na Praça Humb erto Delgado, batendo com o descanso num paralelepípedo que se 

encont rava levantado do pavim ento e partiu os cán eres do veiculo, que por esse motivo 

necessit a de ser reparad a 

Lida a info rmação prest ada sob re o ass unto pelos serviços mu nici pais respectivos, e 

após troca de impressões , foi delibera do, por unanimidade , indeferir o pedido apresen tado, em 

virtude de não ser poss ível aos serviço s municipais localiz ar com precisão o local da oco rrência 

e comp rovar a veracidade dos factos por inexistência de partic ipação. 

Acta nO22. de 20 de Maio de 1999 - Pág. 18 



f.RQ..GRA :\lA .. !I!\'F :s Tl ' lJfJARA.....A..-..E.I~; - De acordo com Ulll<t \..
• v · ~ 'í 

informação da técnica municipal competente e na sequê ncia da deliberação tomada em 15 de 

Abril , ultimo , foi deliberado. por unanimidade, rcctific ar o tL'O T da mesma, 110sentido de sen 

atribuído um subsídio no valor de setecentos e três mil trezentos e sessenta e um escudos a 
AHOâ uçào de Cooperaç ãopura o Desen volvimento - SU L , para o pagamento de despesas de 

viagem e de seguro. 

PROGRA:'\IA \ IIJ NICl PAI !)t' APOI O À 1!"ôIClAT IV A JO YEM: • O Sr. 

Vereador Eduardo Fe io leu uma informação do Secto r de Juventude, na qual se faz referência a 

um pedido de subs idio efcc tuado pela Anociução JII\'f.'ni/ Ofidllu du_~ Díonísos, para apoio na 

organização de um co ncerto de banda s RockJPop e de novas linguagens musica is, denominado 

"Concerto Dionisíaco", e cujo principal objec tivo é project ar nova s band as musrcats 

Aveire nses, bem como estimular as aprendizagens mu sicais dos nossos jovens. 

Por unani midade foi de liberado, atendendo ao interesse deste acon tecimento, apoiar 

a respectiva organização, no âmb ito do Programa Munic ipal de Apoio à Iniciat iva Jovem, 

através da amhuição de um subsídio no montan te de duzentos c se tenta e c inco mil escudos 

~s.s.OC1.A.{:AQ..J!E_CQm~ERM:Ã Q PA R \ O ()FS E I'4VQL.YJ I\~TQ 

- Por propos ta do Sr. Vereador Eduardo Feio, foi de liberado, por unanimi dade , conceder um 

subsidio no mon tante de cem mil escudos à Associaç ão em ep ígrafe, para apoiar a organização 

da l" Confe rência Portug uesa "O Ecoturismo C a Sustesrabdidade", a levar a efe ito no 

próximo dia 28 de Maio, no Auditório ClrOP, da Universidade de Aveiro. 

CW~=_~I<A..J1LlfJillliMLUM....YJ "--.f])=A-:ill 

:'II ~O.ARRJlA)IE NTO IIJ:STO À ('AULA DE:S JOÃO F i\I VERDE..MI.U:ill : . Pelo 

Sr. Vereador Eduardo Feio foi dado conhecimento do aco rdo a ce lebrar com o Sr. Manu e l 

Serrad eiro , no qual no quadro de um outro acordo ante rio rmente firmado com a Junta de 

freguesia de Aradas para ccdê ncia de terreno para abertura de um arruamento aprovado por 

esta Autarq uia, seja garantida uma faixa de um metro em relação ao muro execu tado pela 

mesma Junta. com vista à futura con strução de um passeio. 

O Execu tivo de liberou, por unan imidade, aprovar o teor do referido acordo, tendo 

ficado o Sr. Vereador Eduardo Feio enca rregue de representar a Câmara na assi natura do 
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L\ Q U1SIC ÃO n F BE:,\;S "':"I; IE : - No seguimento da deliberação de II de , 

Março, último, e atendendo à informação técnica n." 45199, foi deliberado, por unanimida de, r 
recnficar o teor da mesma na parte respenante aárea de terreno a adqui rir, a qual passa a ser de 

3.660 m' e. consequenternentc, o valor da aquisição será de dois milhões novecentos e vinte e 

oito mil escudos 

" 0/10 11 u au sen tar-se da reuni ão o S r. Vereador J aime 8 urg(':) 

AU~O lU ' BENS \:S IF : - Dando continu idade à deliberação tomada 

em 18 de Maio do ano lindo, relativamente ao Protocolo de Colaboração ass inado entre esta 

Autarquia e a ANJE - Associação Nacional de Jovens Empr esário s, que prevê o apoio para a 

instalação no Município de Aveiro do primeiro Centro de Incubação Industrial no País, em 

terrenos localiza dos na Zona Industrial de Mamodeiro e atendendo à informação n'' 51199, do 

DPGP, foi delibe rado, por unan imidade, vender àquela Assoc iação um terreno sob o artigo nG 

4,128, com a área de 5.990 rn', pela importância de cinco milhões novecentos e noventa mil 

escudos . 

~o.l:M.M ENIO_J) E r\ M DAS: - Face à informa ção prestada pelo 

DPGP, foi deliberado, por unanimidade, procede r à venda cm hasta publica dos lotes de terreno 

n" I, 2. 3 e 4, integrados no loteamento em epígrafe. pclqs preços base de licitação de seis 

milhões e qu inhentos mil escudos, três milhões e quinhentos mil escudos, três milhões e 

quinhentos mil escudos. e quatro milhões e quinh entos mil escudos, respectivamente, e nas 

demais condições de venda juntas ao processo. 

.\t ais foi deliberado, por unanimidade. que a hasta pública tenha lugar no dia 2 de 

Junho, próximo, devendo os serviços municipais proceder à necessá ria publicidade. 

1..l!.l.lL- I OTE\\l FNTO UE ~: • De acordo com o teor da 

informação do DPGP n" 54/99, foi deliberado, por unanimidade, proced er á venda, em hasta 

pública, dos lotes 11" 23. 24 e 25, do loteamento de Mamodeiro, Freguesia de :-J." Sr." dc 

Fátima. pelos preços base de seis milhões e trezentos mil escudos, três milhões oitocen tos e 

cinquenta mil escudos e três milhões oitocentos e cinq uenta mil escudos, respectivamente, e 

nas demais condições ju ntas ao processo, ljue aqui se dão por transcritas. 
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Mais foi deliber ado, por unanimidade, m a rc a r~ hasta pÚblica paQo pró~o dia ~ 
2 de Junh o. k 

A..L1L.lSAÇÁ.QltE..JiJ::&~~m.....H Ls.,-~Tº • A Câmara 

deliberou, por unanimidad e, de acordo com a informação n" 56/99, pôr em arrematação em 

hasta pública 6 lotes do loteamento em epígra fe, designadamente os lotes n" 3, 4, 9,1 0. 11 c 12 

com uma base de licitação de seis milhões e oitocentos mil escudo s, para os quatro primeiro s, e 

sete milhões e trezentos mil escudos , relativamente aos do is últimos, e nas demais co ndições 

constantes do respectivo processo, de vendo a hasta pública ter lugar na prim eira reunião 

pública do próximo mês de Junho, mais precisamente no dia 2. 

llliSA.l~CML_lliLU.Ra:.LMi....JlíLDillJ ~I .u.......fiw ucu......r.AR...\ -º 

ljilY;\UQJlQ.,\J llri .ld.fiu...=. fl.A.'\Q...I!U.l.Ll.:'IT.A...IAL.\.Q : .. Ccnsidenmdo o teor 

da infonnaç ão do DPG P, n'' 53/99 , a Câmara deliberou, por unanimidade, desafectar do 

domínio público para o privado do Município, uma parcela de terreno com a área de 1.260 rn', 

integrada em área localizada no Plano da Quinta do Simão , no valor de seis milhôes e trezentos 

mil escudos, a qual se torna necessária para a abertura de novos arruament os e eliminação de 

1 W':.ll..:. .t:s.1ill !!!_!l.RIL~.íSIJ C.Q..J!A....EQI ~ CA...Y....Q.1.!..G.A : .. Foi ainda presente 

outra informação do opor, na qual se dá co nta que, . tcndo sido aberto o arruamento 

denominado Rua da Alameda, na Forca vouga. de acordo com o estudo urbanístico daquela 

zona, os terrenos envolventes passaram a ler acesso pela referida rua, deix ando de ser 

necessana a utilização de alguns caminh os p úblicos. Assim , foi deliberado , por unanimida de, 

proceder li desafectaç ão do domín io público para o dom ínio privado da Câmar a Municipal, da 

área de 100 m' , conforme planta junta ao process o, il qual se atribu iu o valor de quinhentos mil 

escudos 

~t\ EM...R FG I :\JF UE I O CA ÇÃO f<.:L.~IHA.Qill~\ º-D....E 

cmll'.BA. J)[ 19 I (HES ~ESO D I "VEIRQ; .. Presente uma informa ção da 

Repartição de Notariado, a qual refere que para celebração do "contrato de Locação 

Financeira" celebrado com a Firma IMOLEA SII"O - Soci edade de Locação Financeira 

Imobiliária, S.A" foi apresentada pela mesma a garant ia bancár ia ex igida nos termos do ponto 
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14 do Programa d,e Concurso. Considerando que o respectivo contra to foi c elebrado~m 12 de~,-

Abn l, último, ~Ol deliberado, por u n amm~dade . autorizar a extinção da referida caução, Á,/ 
con forme o prev isto no ponto 14.6 do supraci tado doc umento. f..)(.. 

GR.U.xQ l!.E1iroRU Y!LD t:....AZI.LR1:.A - Face a um pedido formulado pelo 

Grupo Desportivo referido em epígrafe, o Executivo deliberou, por unanimidade, apoiar 

financeiramente a construção de uma pista de autcmcde lismo , atrav és da atr ibuição de um 

subsídio no valor de um milhão de escudos 

• Fo i também prese nte uma inform ação pres tada pelos Serviços de Desporto des ta 

Câm ara Municipa l, segundo a qua l, no seguimento dos trahalhos j á efectu ados na pista de 

ae romodelis mo. são necessárias duas cargas de terra vegetal e qua trocentos me tros qua drados 

de pedra de calçada (losangos), e relati vam ente à zon a envo lvente à pis ta há a necessidade de 

se proceder ao seu arrelv amc nto 

FOIdeliberado, por unan imidade, auto riza r o proposto . 

Jl!.tITA Ui" FREG IJF SIAJ)~RA I)AS - C r n Ê:\ÇJ A nE :\l.AII:: RlA L 

Perante um outro pedido, desta vez formulado pela Junt a de Freguesia de Aradas, o Execut ivo 

delibe rou, por unanimidade, autor izar a cedên cia de diverso material , nomeadamente sacos de 

cimento e vergas de ferro , co m destino const rução de muros na Rua Dire ita e no lugar da à 

Quin ta do Picado , ascendendo o seu custo a oi tenta e sele mil e se tecen tos escudos, adicionados 

de IV A à taxa lega l em vigor. 

J.1.tl'if\ lU' FKF GIJESI A DE E.5.1iUID RA_.=....lH.E.M: - Face a um ped ido 

form ulado pela Junta de Freg uesia de Esgueira, foi deliberado, por una nim idade , autorizar a 

ccdência de diverso ma terial, nomeadamente vigas de ferro, chapa de zinco , barra de ferro e 

unia porta, dest inado à recons trução de barr acão , situa do em vero - Paço , cujo custo estimado 

ascende aos vinte e um mi l e o itenta escudos. 

J....LI1SI.â... fJ.U·Gl JFSIA 1>1' f l~l)B.Si oill : - Face a um pedid o 

formulado pela Junta de Fregues ia em destaque, foi de liberado, por unan im idade atribuir um 

subsidio no valor de vinte e três mi l e quatrocentos esc udos, par a custear as despesas com a 

reparação do asp irador da Esco la Primária de Azurva 
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PRO CiRA:\H Il E t' J) UCACA.U.~: ~ Foi presente um oficio rer1.1Clido! 

pela Esco la do 2.° e 3.° Ciclo do Ensino Básico de Cacia , onde é solicitado apoio para ~ 
~transport e de 3 alunos deste estabe lecimento de ensino , integrados no Programa de Educação 

Laboral - CERCIAV, que fazem o naje cto Cacia - Avei ro - Cacia , três vezes por semana, 

concretamente, através da ccdência de bilhetes para as deslocaç ões 

Por unanimidad e, foi deliberado , deferir a pretensão requerida 

CRI A1!H:AS....l.!!!S..-.tollRt:S : - De acordo com a informação prestada pelos 

Serviços de Habitação desta Câmara Municipal. del iberou o EXIXUlivo, por unan imidade, 

atribui um subsidio do valor de cento e cinquenta mil escudos à Institu ição denominada em 

epígrafe, para fazer face às despesas relac ionadas com o desenvolv imento da sua actividade 

T~.TRO--1ill.!..1 j\L---.1iA;ST...A.......J~A· Face a um pedido 

formulado pelo cen tro em destaque, foi de liberado, por unanimidade, atribuir um subsidio do 

valor de setenta e cinco mil escudos, para fazer face às despesas com a elaboração da planta 

topog ráfica da zona onde vai ser construido o Lar de Idosos. 

llARlU CA_:_rU!!fi:&ATJ~Ol) ll.--\.. REG.IÁQ..l!.E....A}'EJ1ill: 

Face a um pedido formulado pela Direcção da Cooperativa em des taque, deliberou o 

Executivo, por unan imidade, proceder a atribuição de um subsídio no valor de um milhào e 

cem mil escudos, destinado ao pagamento da remuneração da funcionária da loja sita na Praça 

Dr. Joaqui m de Melo Freitas. 

Mais foi deliberado, també m por unanimidade, estudar a possibilid ade de se 

elaborar um protocolo com a referida Coop erativa para que o dito subsidio seja pago 

mensalmer uee não anualmen te. 

u...R~: - Face aos diversos pedidos apresentados , deliberou o Execu tivo, por 

unanimidade, autori zar a concessão dos seguintes sub sídios: 

• duzentos e cinqucnta e sete mil e quatrocent os escudos à ACO I.A - Auociação 

CIIIIllrul Orquestra Ligeira de Aveiro, para custea r as despesa s com o aluguer do Teatro 

Aveirense para a realização de um concerto no próximo dia 30 de Junho; 
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• duzen tos e cinquenta e sete mil e qua trocentos escudõs à A CA D - A .n oc{ação ~ 

Culrurul de A radas, para pagamento do aluguer do Teatro Aveiren se para a realização do J:/ 
es pect áculo teatral t'O Judeu", no próximo dia 22 de Maio; f.)J\ 

- duzentos c cinquenta e sete mil e quatrocentos escudos Orquestra . tmizade, á 

lambem des tinados ao pagamento do Teatro Avcirense , para o próximo dia 11 de Junho. no 

âmbito da comemoraçã o do primeiro aniversário desta orquestra ligeira; 

- sessenta mil novecentos e cinquenla escudos à Auociuçüo D e'\I' 0rlil'u de 

TuhoeiTa, para fazer face às des pesas com a aq uisição de duas ba lizas metá licas ; 

- cento e cinquenta mil escudos à Uni versidade d.. A veiro - Departamento de 

Ellgellharia Electr áuica ,. Tetecom unlc uç ôes; no âmbito da rea lização do Concu rso Micro-

Ralo; 

- uma taça no valor de dez mil escudo s ao Centro Cul tur al Despnrt ívo Rent/fl ft , 

para atrib uir aos premiados do X Raid Cíctorunsta 

- For ainda deliberado , também por unanimidade, ratificar o despacho do Sr 

Vereador Jaime Borges, que autorizou a cedência de transport e aos alunos da Escola da Glória 

para a Quinta de São Francisco, em Eixo, para a sua partic ipação nas actividades promovidas 

pelo Lio ns Club" de Sa nla Joana 1''; IICI',IU 

L.K.E~OlJ::Âll~ - Foram presente s e apreciado s os segumtcs 

processos de loteamento: 

- NU 722/80 de )\1 ANl: F.L J osé DF:SEARltA E ST REL A l-:sn:n:s. relativo às obras de 

urbanizaç ão de um loteamento sito no Cabo Luis, freguesia de Esgue ira. Consid erand o a 

informação técnica nO57.'99, prestada pelo DPGP. cujo (ro r aqui se dá como transcrito , foi 

deliberado, por unan imidade , prorrogar o prazo de execução das obras em falta, por mais 25 

dias, a contar da data do licenciamento da JAE, altura em que deverá ser feita a recepç ão 

definitiva das obras por executar; 

_ !\'U650/93, de :\lo\RI" VI EIRA :\b.RC ELl ' O [OUTRO", a requerer a libertação da 

garantia bancár ia, apresentada aquando do pedido de em issão do alvará inicial n" 26/96 . Foi 

deliberado, por unanimidade, deferir o requerido, nos terrnos do ponto 311, da informação 

prestada pe la DPDE, em 17 do corrente mês, jun ta ao proce sso 
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CiimtlnJ Munfd p/j/ de r1v"fro 

Assunto : Pr emio Literário " Vasco Branco" 

Proposta de uma norma: 

I - Insta lação c fina lid ade 

l.l - O Premio t.uer ârio "Vasco Branco" instituído pela C âmara Municipa l de
 
Aveiro . pretend e homenagear o escritor Vasco Branco . homem de extraordinária
 
dimensào em co nstante so lidariedad e com as gera ções que têm vindo a din amizar
 
o pe nsamen to da sociedade avei rensc .
 
Pela atitud e cívica e pela expressão liter ária valor mquesuo nave l da c ultura
 é 

des te pais. O prém io des tina-se a galar doa r anualm ent e um auto r dos melhores 
livros de prosa de ficç ão inédita. 
1.2 - Através deste Pré mio a autarquia pretende co ntribuir c est imular a prod ução 
e divulgação literária, assim como o aparecimento de novos autores junto da 
população em ger al. 
1.3 - A<; ob ras co ncorrent es têm de ser inéditas, escr itas em líng ua portuguesa do 
g énero ficção : Romance. 

2 - Natu reza dos pr êmios 

2.1 - O Premio tem uma natur eza pecu niária . c ujo va lor será objecto de uma 
del iberação camarér ia, conce bida anualm ente para o e feito . 
2.2 - A este valor acumu la-se a edição da obra e os d ireito s de autor 
correspondente s il referida obra perten cerã o à Câmara Municipal de Aveiro só na 
primeira ed ição. 

3 - Constit uição do J úri 

3.1 - O j úri é constit uído pelo pe lo Presidente da Câmara Munic ipal de Ave iro, 
que presidirá ou por delega ção de competências o Vereador do Pclour o da 
Cultura e por elementos design ados. um por cada das segu intes entidades : 
A) Rep rese ntante da Associação Portuguesa de Escritor es 
B) Represent ante da Universi dade de Aveiro 
C) O patrono do Prém io o Dr. Vasco Branco 

_,_~""' ''_ . '-''_ '' ..''''''''-' ._''''''''' . '''''''''''_ . T_' O''''W>2 .''' 'O'''''''''' 
.. _ ..... ' ... n ... """'.~" .. ,. ~u l ' ~ " •••. ~~ .. .. ... _ ..
 



3.2 - Não poderão fazer parte do Júri quaisquer interven ientes . directos ou 
indircctos, nas obr as a concurso, 

4 - Apr esent ação a Conc urso 

4. 1 - Anualmente será pub licitado na com unicação soc ial a abertura do co ncurso. 
a atribuiçã o do Prémio, o regulamento. o júr i e a data limite para a aprese ntação 
das inscrições . 
4 .2 - A apresentaç ão dos originais deverão ICf, no mínimo duas mil e qu inhentas 
linhas, a dois e- paços, em folha s A4 numeradas e devidam ente cncapadas. 
4.3 - As obr as concorrentes serão entregues na Biblioteca Municipal de Aveiro 
ou enviadas por Corr eio registado . 
4 .4 - Por cada obra conc orrente serão entre gues sete exe mplares da respectiva 
ed ição. Os exe mplares. orig inais e cópias devem ser acompanhado s de 
sobresc rito lacrado contendo no exter ior o seu pseudônimo e no interio r conterem 
um envelo pe lacrado que contenha a identificação do a utor. É rigorosam e nte 
mantido o ano nimato dos concorrentes nos termos dos número s segu intes : 
O envelope lacrado correspond ente fi obra premiada, apenas pode ser aberto pelo 
j úri. em reunião expressamente convocado para o e feito . Os resta ntes exemplares 
e envel opes lacrados após a d ivulgação pública serão entreg ues aos concorrentes 
que os reclamar e m. Os outro s no prazo de dois meses após a d ivulgaçã o pública 
serã o destruid os. 
4.5 - Os serviços compet entes da Bibliot eca Munic ipal de Aveirc ver ificar ão a 
conformida de das obras recebidas com o disposto neste reg ulamento e 
e laboraçã o de listas das ob ras admit idas a concurs o. 

5 - Apura mento e classificação 

5. 1 - A<; obras constantes da lista submetida ao júri serão em pr imeiro lugar. 
apreciadas em mérito absolu to. sendo irnediat arnente excluídas as que não 
apresentar em qualidad e . 
5.2 - O j úri dispo rá de um período de 30 dias para class ificação, reunindo-s e 
dur ante esse período de tempo. sem pre que este achar conveniente. 
5.3 - A delibe ração é tomada por maiori a, excl uindo-se sempre a posição de 
abstenção. 
5.4 - São excluídas as possibilidades de atrib uição de ex acq uo do Premio 
Litenirio e de menções honrosas . 
~d - Tomada a deliberação. de que não cabe recurso. o j úri lavrará uma 
circu nstanciada acta final. que em a nexo , conterá as declarações individuais de 
VOtode cada um dos elemen tos. 
5.6 - A classificação será exarada em acta a homologar pe lo executivo da 
Câma ra Municip al de Aveiro . 
5.7 - Da class ificação, homologada não haverá recurso. 



5.ij - Far-sc- à um anuncio da obra premiada logo após a deliberação da 
autarquia. dando-se mais tarde a conhecer a opção aos concorrente aos meios de 
comunicação social. 
5.9 - A entrega do Premio l.uer ário "Vasco Branco" oco rrer á em cerimó nia
 
publica do lançamento da obra gelardoada. Esta cerim ônia ser á definida pelo
 
Pres idente da Câmara Municipal de Aveiro na altura adeq uada.
 
5.10 - O não cumprimento do enunc iado regulamento de participação levará a
 
exclusão da part icipação neste Premio Literário.
 
5.1i - Os casos omissos neste regulamento de participação serão resolvidos
 
pelos elementos designados pela ent idade compete nte.
 


